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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 35 DE 2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº26 DE 2016 DE AUTORIA DO VEREADOR LEONARDO DAVID ZANIBONI. 

PROCESSO Nº58/2016.

 Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Leonardo David Zaniboni, que “Dispõe sobre a proibição, no âmbito da cidade de Mogi Mirim, de utilização de softwares e aplicativos para transporte remunerado individual de pessoas e dá outras providências”. Conforme disposto no regimento interno desta Casa Legislativa em seus artigos 35 e 36, cabe a Comissão de Justiça e Redação, manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, a análise de mérito do projeto em questão competirá ao plenário se manifestar.
Diante do proposto, tem-se a considerar, inicialmente, que nos termos do art.30, inc. I, da CF/88, o Município é competente para legislar sobre a matéria que versa o projeto de lei, em face do interesse local. Entretanto, sobre a autonomia municipal, dispõe Regina Maria Macedo Nery Ferrari que esta “(...) vem assegurada no art. 18 e disciplinada nos artigos 29 e 30 de sua Lei Fundamental de 1988, e representa a capacidade de auto-organização, autogoverno, auto legislação e autoadministração, caracterizando a autonomia política, normativa, administrativa e financeira” (cf. in Direito Municipal, 4ᵃ ed., Revista dos Tribunais, 2014, p.81) (grifo nosso).

Já a expressão “interesse local”, pontua Hely Lopes Meirelles:


“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse privativo da localidade;; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa criatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da 
Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse local’, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União (cf. in Direito Municipal, 17ᵃ ed., Malheiros, são Paulo, 2014, p.111).
O projeto de Lei ora analisado é formal e materialmente inconstitucional, haja vista que, sob o aspecto da iniciativa, verificamos que a propositura, iniciada por vereador, está eivada de inconstitucionalidade, vez que envolve matéria atinente a serviços de utilidade pública, in casu, o transporte individual de pessoas, que são funções administrativas típicas, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. E mais, invade inclusive a competência privativa da União, nos termos do art. 22, incisos IX e XI, da Constituição Federal, que dispõem:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

XI – trânsito e transporte;

Diante da inexistência de Lei Complementar que autorize “os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo” (art. 22, parágrafo único, CF), mostra-se formalmente inconstitucional o Projeto de Lei em análise.

Verifica-se da jurisprudência que a competência comum do Distrito Federal, Estados e da União em matéria de trânsito limita-se ao estabelecimento e implantação de política de educação para a segurança do trânsito (art. 23, XII, da CF), de modo que a suposta regulamentação pretendida com o Projeto de Lei n° 26/2016 extrapola tal dispositivo.
Ademais, salienta-se que, serviços como a Uber, possui natureza diversa daquele prestado por táxis, principalmente por não ser aberto ao público, uma vez que é realizado segundo a autonomia da vontade do motorista, que tem a opção de aceitar ou não a corrida, de acordo com a sua conveniência. Entretanto, diante da ausência de regulação dos serviços de transporte oferecidos de forma privada, estes não podem ser considerados ilícitos, sob pena de ofensa ao princípio do livre exercício de atividade econômica.

Ao proibir a prestação do serviço como o oferecido pela Uber, e sendo evidente este tratar de atividade econômica, o Projeto de Lei 26/2016, revela sua inconstitucionalidade material. O Projeto de Lei contraria o regime da livre iniciativa (art. 1°, IV, CF), afronta a liberdade no exercício de qualquer trabalho (artigo 5°, inciso XIII, CF), a livre concorrência (art. 170, caput, inciso IV, CF) e o livre exercício de qualquer atividade econômica (art. 170, parágrafo único, CF).
O PL impõe limitação ao exercício de profissão quando inexiste regulamentação para a atividade de motorista de transporte motorizado privado, conforme definição constante no art. 4°, X, da Lei 12.587/2012. 
Além disso, com relação ao art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal, configura-se a ofensa princípio do livre exercício da atividade econômica, uma vez que, por se tratar de atividade da esfera privada, como já exposto, a ausência de regulamentação não implica ilicitude, sendo inconstitucional a interferência no exercício dessa atividade, como proposta no PL 26/2016.

Percebe-se, assim, que o Projeto de Lei leva à criação de uma reserva de mercado quanto à forma de prestação de transporte individual, prática essa (a reserva de mercado) que vem sendo rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal, como demonstra, mutatis mutandis, a edição da Súmula Vinculante n° 49 
(“ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área), exatamente por sua ofensa ao art. 170 da Constituição.
Por todo o exposto, entende-se, salvo melhor juízo, que o projeto de lei, de autoria do vereador, padece de vícios de inconstitucionalidades, por ofensa ao art. 22, incisos IX e XI, da Constituição Federal, e por violação aos artigos 1°, IV, 5° XIII, e 170, caput, IV e parágrafo único, todos da Constituição Federal. Razão pela qual, esta Comissão de Justiça e Redação, exara seu Parecer Desfavorável ao projeto, encaminhando-o ao Plenário para exame e deliberação. É o nosso parecer, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.
  Sala das Comissões, em 26 de abril de 2016.
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